
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO N.° 2.300-56

Incompetência da Justiça do TL3balho, 
para julgar os litígios entre o Lóíoe Bra- 
siléiro e seus empregados.

Vistos e relatados êstes autos em que são 
partes, como Recorrente, Lóide Brasileiro —  
Patrimônio Nacional e, ccmo Recorrido, 
M aurício  M ’o n te iro :

Trata-se de ex-empregado do Lóide Brasi­
leiro —  Patrimônio Nacional, que, admitido 
em 1932, e demitido em 17 de junho de 
1943, pediu reintegração. A Junta acolheu 
a exceção de incompetência do fôro traba­
lhista (fls . 4 5 ) .  O Tribunal Regional refor­
mando a sentença, declarou competente esta 
Justiça (fls . 71-72). O presente apêlo se 
baseia nas duas alíneas do permissivo legal 
(fls . 74 ), opinando a douta Procuradoria 
Geral pela negativa de conhecimento e de 
provimento.

E.’ o relatório.

VOTO

Preliminar de conhecimento: Conheço do 
recurso, que se acha fundamentado com in­
dicação de lei ofendida e acórdão divergenta 
do Tribunal Regional do Trabalho (fls . 74).

Quanto ao não cabimento da revista, por 
não se tratar de decisão definitiva, —  não 
procede a argüição. Relativamente à aplica­
ção do art. 799, parágrafo 2,° da Consolida­
ção, tenho votado no mesmo sentido do acór­
dão do Colendo SuDremo Tribunal no recurso 
extraordinário n.° 19.315. relator o eminente 
Ministro R ibeiro DA COSTA. Êsse acórdão 
se encontra publicado no Diário da Justiça 
de 24 de setembro de 1956, pp. 1.608 e 
1 .610. E  sôbre o assunto se lê na recente 
obra de Ar n ald o  SUSSEKIND, DÉLIo M a r a - 
NHÃo e Segadas V ia n a  “ Instituições de D i­
reito do Trabalho” , 1957, vol. II, p . 602:

“ Discute-se se tal dispositivo se aplica às 
decisões dos Tribunais Regionais, ou, ape­
nas, às decisões das Juntas. A exceção de 
incompetência é oposta e julgada em primeira 
instância. Rejeitada, segue o processo seu 
curso normal na própria Junta, até a decisão

de mérito. O Tribunal Regional a rigor, não 
julga a exceção. Aprecia como matéria pre­
liminar a alegação de incompetência renova­
da no recurso interposto da decisão final da 
Junta. Se a exceção foi acolhida pela Junta 
e rejeitada pelo Tribunal (Regional), o pro­
cesso terá que voltar à primeira instância 
para o julgamento do mérito. Não interpondo 
a parte o recurso de decisão do Tribunal 
(Regional), faz esta coisa julgada. O dis­
posto no § 2.° do art. 799 aplica-se, por­
tanto, às decisões proferidas no julgamento 
da exceção a que se refere o  art. 800. Diz 
respeito, ccmo o parágrafo 1.° do art. 893, 
às decisões de primeira instância. Nesse sen­
tido, já se pronunciou o Supremo Tribunal, 
adotando os fundamentos do magnífico voto 
do Ministro D e l fim  M oreira,  proferido no 
Tribunal Superior do Trabalho” .

Entre êsses fundamentos se destaca o de 
que se do Tribunal Regional que deu pela 
competência e determinou a baixa dos autos 
à Junta paia apreciar o mérito, a parte não 
pudesse recorrer, porque facultado renovar a 
alegação de incompetência a quando da volta 
do processo ao mesmo Tribunal em recurso 
ordinário, da situação resultaria em absurdo. 
“Em verdade, seria absurdo que, baixando 
os autos para apreciação do mérito, e usando 
a parte da faculdade conferida no § 2.° do 
art. 799, voltasse o Tribunal (Regional) a 
se manifestar sôbre a mesma matéria, sem 
que fôsse modificada ou anulada a sua sen­
tença pela instância superior. Verificada essa 
hipótese, e alterada a composição do T ri­
bunal Regional, poderia ocorrer uma decisão 
inteiramente' contrária à anterior, reconhe­
cendo a incompetência da Justiça do Traba­
lho para dirimir a espécie. Nesse caso, ter- 
se-ia uma verdadeira observação processual: 
duas sentenças contraditórias, proferidas pela 
mesma instância, sem que ocorresse qualquer 
nulidade, ou modificação da primitiva pela 
instância superior” .

Aí está, observamos nós, um daqueles casos 
típicos, a que aludiu R u y  B a rbo sa , em que 
não é possível aplicar a lei em sua expressão 
gramatical, em sua expressão material, quando 
nesse sentido ela desatine e treleia.
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Isso considerado, passamos a decidir da 
incompetência da Justiça do Trabalho para 
apreciar e julgar o presente feito. Essa in­
competência já tem sido aqui afirmada, em 
outros julgados pelos fundamentos que se se­
guem .

Por acórdão de 6 de abril de 1956, profe­
rido no processo T S T  7.102-55, esta E . l .a 
Turma decidiu:

a) que o Lóide Brasileiro é uma autarquia, 
por fôrça de expressa disposição de lei;

b )  que seus empregados desfrutam de si­
tuação análoga à dos funcionários públicos, 
donde a aplicação da exclusão prevista na 
alínea “d ”  do art. 7.° da Consolidação;

c )  que, em conseqüência, incompetente é a 
Justiça do Trabalho para dirimir litígio entre 
o Lóide e seus empregados;

d )  que, essa incompetência prevalece, mes­
mo em se tratando de empregado admitido 
anteriormente à incorporação daquela emprê- 
sa ao patrimônio da União, eis que o De- 
creto-lei n.° 8.249, de 29 de novembro de
1945, foi expressamente revogado pelo art. 8.° 
da Lei n.° 2 .193,' de 9 de março de 1954.

São êstes os fundamentos do referido acór­
dão e convém reproduzi-los:

“ Preliminar de incompetência: O  Lóide 
Brasileiro é, efetivamente, uma autarquia, 
autarquia de criação estatal, com personali­
dade jurídica própria, de direito público, e 
autonomia patrimonial. OSCAR Saraiva , no 
excelente estudo “ As Autarquias no Direito 
Brasileiro” , classifica o Lóide Brasileiro como 
uma autarquia (Boletim do Ministério do 
Trabalho, n.° 77, ano VII, dezembro de 1940. 
p . 12 3 ). No mesmo sentido, SusSekind  
L acerda  e Segadas V ia n a , em “ Direito 
Brasileiro do Trabalho” , volume 2.°, pá­
gina 69) .

Aliás, o conceito de autarquia já não é 
hoje um conceito doutrinário e sim legal. 
A lei n.° 830, de 23 de setembro de 1949, 
definiu as entidades autárquicas, estabele­
cendo no art. 139;

“ Consideram-se entidades autárquicas:
a) o serviço estatal descentralizado, com 

personalidade jurídica própria, custeado me­
diante orçamento próprio, independente do 
orçamento geral;

b ) as demais pessoas jurídicas especial­
mente instituídas, por lei, para execução de' 
serviços de interêsse público ou social, custea­
das por tribunais de qualquer natureza ou 
por outros recursos oriundos do Tesouro” .

Demais disso, o Decreto-lei n.° 9.339, de 
19 de junho de 1946, estabeleceu decisiva­
mente, no seu art. 1.°, que: “ O Lóide Bra­
sileiro, Patrimônio Nacional, é uma autarquia 
industrial de propriedade da União e por ela 
administrado por intermédio de um Diretor 
de livre nomeação do Presidente da Repú­
blica, assistido por um Secretário Geral, que 
o  substituirá em suas faltas e impedimento 
temporários” . Matéria tranqüila, portanto, 
que o Lóide Brasileiro é uma autarquia.

A  Consolidação das Leis do Trabalho dis­
põe no art. 7.°, que os preceitos da mesma 
não se aplicam:

“D —  aos servidores das autarquias para- 
estatais, desde que sujeitos a regime próprio 
da prestação de trabalho que lhes assegure 
situação análoga à dos funcionários públicos” .

Na espécie, os reclamantes, êles próprios, 
afirmaram (fís . 5 ) :  que têm situação
análoga à dos funcionários públicos” .

À  fls. 27 a 29, o Lóide enumera as van­
tagens e garantias asseguradas aos seus em­
pregados, e declara que lhes estendeu tôdas 
aquelas constantes do Estatuto dos Funcio­
nários Públicos.

Aliás, afirmou o próprio Tribunal “ a quo” , 
no acórdão proferido no processo n.° 627-55, 
por cópia à fôlhas 7, que os empregados do 
Lóide Brasileiro “ gozam de garantias idênti­
cas às que são asseguradas aos funcionários 
Civis da União: estabilidade aos cinco anos 
de serviço, aposentadorias integrais, licença 
especial, gratificação adicional, licença espe­
cial, gratificação adicional, licenças integrais 
para tratamento de saúde, licença para tra­
tamento de assuntos particulares, salário-fa- 
mília, promoções, auxílio-doença, férias, além 
de outras que não amparam os trabalhadores 
subordinados, em geral.”

D o que fica rememorado, deflui que a in­
competência desta Justiça para dirimir litígio 
entre o Lóide e seus empregados já teria as­
sento no citado dispositivo da Consolidação 
(art. 7,.°. letra “c ” ) .

Não importa que o Lóide Brasileiro tenha 
sido emprêsa incorporada ao Patrimônio da 
União, como de fato o foi pela Lei 420, de 1 
de abril de 1937, que autorizou o Poder Exe­
cutivo e assumir a responsabilidade do ativo 
e passivo da sociedade anônima “ Companhia 
de Navegação Lóide Brasileiro” , incorporando 
todo seu acervo ao patrimônio da União.

Emprêsa de propriedade da União, ou em ­
prêsa incorporada ao patrimônio da União 
é  situação que não se confunde, somente por
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tal condição, com autarquia, embora, é óbvio, 
uma empresa incorporada possa vir a ser, 
posteriormente, convertida, em entidade au­
tárquica. E ’ o caso do Lóide Brasileiro.

Dir-se-ia que, também frente à Lei nú- 
nero 1.890, de 13 de junho de 1953, que 

“ Aplica dispositivos da Consolidação das Leis 
<Jo Trabalho aos mensalistas e diarisias da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 
Municípios e das entidades autárquicas” , in­
competentes é esta Justiça para processar e 
julgar o presente feito, por isso que o Lóide 
Brasileiro é uma autarquia, das previstas no 
a l '„  1.° daquele diploma.

Todavia, certo é que se trata, neste pro­
cesso, de empregados que gozam de garantias 
especiais e têm situação análoga à dos fun­
cionários públicos. E  essa circunstância, face 
ao próprio texto do art. 1.°, citado, exclui 
aqui a aplicação da referida Lei n.° 1.890.

O acórdão recorrido invocou o Decreto-lei 
n.° 8.249, para firmar a competência da 
Justiça do Trabalho, eis que todos os recla­
mantes foram admitidos pela emprêsa antes 
da sua incorporação ao patrimônio da União.

Mas, o  Decreto-lei n.° 8.249, de 29 de 
novembro de 1945, foi expressamente revo­
gado pela lei n.° 2.193, de 9 de março de 
1954, que:

“ Dispõe sôbre a execução dos serviços a 
cargo da Superintendência das Emprêsas In­
corporadas ao Patrimônio Nacional” , e esta­
beleceu no seu artigo 8.°:

“Revogadas as disposições em contrário, e, 
especialmente o D ecreto-lei n.° 8.249, de 23 
de novembro de 1945, esta Lei entrará em 
vigor à data de sua publicação. ”

O acórdão se apoiou, assim, em uma lei já 
inexistente.

A  Procuradoria Geral entende que com­
petência da Justiça do Trabalho, na hipótese, 
assenta em dispositivo da aludida Lei nú­
mero 2.193, de 9 de março de 1954, eis que 
se trata de pessoal empregado em serviços 
afetos à emprêsa subordinada à Superinten­
dência, e não de empregado a serviço da Su­
perintendência .

Labora em equívoco, a Lei n.° 2.193 en­
tendeu, apenas, com os serviços a cargo da 
Superintendência das Empresas Incorporadas 
ao Patrimônio Nacional, ou seja com as em. 
prêsas subordinadas à mesma Superintendên­
cia. Mas, o Lóide Brasileiro não é uma em­
prêsa subordinada à referida Superintendên­

cia. E ’ uma autarquia, administrada direta­
mente por um Diretor nomeado pelo Presi­
dente da República. As emprêsas a que se 
refere a Lei n.° 2.193 são, exclusivamente, 
aquelas cujos serviços estão subordinados à 
Superintendência das Emprêsas Incorporadas 
ao Patrimônio Nacional, a saber:

Emprêsa “ A  Noite”  —  Emprêsa Rádio 
Nacional —  Armazéns Frigoríficos —  Fábrica 
de Tintas Vitória —  Editora “ A  Noite”  —  
O Estado —  Oficinas “ Amanhã”  —  Oficinas 
de “ A Noite-São Paulo”  —  Brazil Land 
Cattie And Packing Co. —  Departamento 
de Terras e Colonização —  Departamento 
de São Paulo —  Southern Brazil Lumbet 
Colonization Co. —  Emprêsa Asfalto Na­
cional —  Indústrias Brasileiras de Papel.

Isto pôsto:
Acordam os Juizes da Primeira Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho unanimemen­
te, conhecer do recurso e, vencido o Senhor 
Ministro GODOY Il h a , relator, dar-lhe provi­
mento para restabelecer a decisão de pri­
meira instância.

R io de Janeiro, 6 de abril de 1956. —  
A stolfo  Serra , Presidente. —  E dgard de 
O liveira  L im a , Relator ad-hoc. —  Ciente —  
Jo ão  A ntero  de Carvalh o , Procurador.

Aliás, sôbre o assunto, já o Colendo Su­
premo Tribunal decidira, no julgamento do 
Conflito de Jurisdição n.° 1.806, sendo re­
lator o eminente Ministro R ibeiro da  Co sta , 
que, por se tratar de uma emprêsa de pro­
priedade da União, o  Lóide Brasileiro, in­
competente era a Justiça do Trabalho para 
dirimir os conflitos entre a mesma e seus 
empregados, dado o interêsse da União e por 
fôrça do art. 201 da Constituição de 1946 
e uma vez que contra o fôro privilegiado, 
por imposição constitucional, nenhum outro 
poderá prevalecer (D . J . de 20-1-51, pá­
gina 172) .

E  ainda o mesmo Pretório Excelso, poi 
acórdão de que foi relator o eminente M i­
nistro B arros B arreto , decidiu que é cabí­
vel o recurso ex-ofíicio, das decisões prola- 
tadas contra o Lóide Brasileiro, por ser êste 
constituído de patrimônio estatal descentra­
lizado. estando-lhe assegurado os mesmos pri­
vilégios da Fazenda Nacional (D . J. de 13 
de outubro de 1954, p . n.° 12.715, referência 
no parecer da Procuradoria Geral da Repú­
blica) .

Isso rememorado, não resta a menor dú­
vida de que a Justiça do Trabaiho é incom.
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petente para julgar o presente litígio entre o 
Lóide Brasileiro e empregado seu, mesmo 
admitido em 1932. O Reclamante, embora 
ao tempo de sua admissão e de sua demissão 
não gozasse de situação análoga à dos fun­
cionários, pede reintegração e, se vitorioso, 
será reintegrado com tôdas as vantagens e 
garantias asseguradas à categoria e nas mes­
ma? çondições, que os atuais empregado* 
do Lóide —  que desfrutam atualmente situa­
ção análoga à dos funcionários, enumeradas 
as respectivas vantagens à fls. 64 e 65 dos 
presentes autos.

Dou provimento, para restabelecer q sen­
tença de primeira instância.

Isto pôsto:
Acordam os Juizes da Primeira Turma do 

Tribunal Superior do Trabalho conhecer do 
recurso e dar-lhe provimento para restabele­
cer a decisão de l.a instância, vencido o 
Sr. Ministro Go d o y  Ilh a , relator.

Rio de Janeiro, 29 de janeiro de 1957.
—  A stolfo  Serra , Presidente. —  E dgapti 
de Oliveira  L im a , Relator ad-hoc.

Ciente: B e n j a m im - E urico  Cruz, Procura­
dor.

(Publicado no Diário da Justiça de 17 
de maio de 1957 —  nas páginas na. 1.317-18
—  apenso ao n.° 112 ).

PROCESSO N,.° 3 -56 -D .C .

“ Incompetência do Ministério da Edu­
cação e  Cultura para íixar critérios de 
remuneração dos professores.

Insubslstência do parágrafo único do 
art. 323 da Consolidação das Leis do Tra­
balho após o advento da Constituição 
Federal de 1946. Sem vigor as Portarias 
do Ministério da Educação e  Cultura.

Não exigência das bases de conciliação 
na apresentação de dissídio coletivo de 
caráter jurídico e  não apreciação de pe­
didos de acordo em  tais dissídios por não 
cabíveis” .

Vistos e relatados êstes autos, em que são 
partes, como Recorrente, Federação Nacional 
do's Estabelecimentos de Ensino e, como Re­
corridos, Federação dos Trabalhadores em Es­
tabelecimentos de Ensino do Estado de São 
Paulo, Sindicato dos Professores de Ensino 
Primário e Secundário de Belo Horizonte e 
outros:

O presente dissidio coletivo, suscitado peía 
Federação Nacional dos Estabelecimento'., de

Ensino, é de natureza jurídica, resultante da 
dúvida existente sôbre o  regime jurídico, a 
que estão sujeitas no tocante ao cálculo do 
salário, as relações de trabalho entre profes­
sores e os estabelecimentos de ensino.

Pleteia-se assim do Poder Judiciário o pro­
nunciamento, com escopo declaratório, sôbre 
a natureza e a extensão dos deveres jurídicos 
a que se acham adstritos cs estabelecimentos 
de ensino e seus professores, no tocante à 
remuneração do trabalho, declarando a vi­
gência formal dos ato’s que disciplinam as re­
lações entre êles.

Em conclusão, pede a suscitante que se 
manifeste êste Egrégio Tribunal sôbre as três 
alternativas que se apresentam, declarando 
qual a que se coaduna com o regime consti­
tucional <Ai legal:

1.°) Se o art. 323 e seu parágrafo único 
da Consolidação das Leis do Trabalho está 
derrogado pela Constituição Federal de 1946 
por incompatibilidade Cüm vários dispositivos 
desta, e nessa hipótese, se derrogadas estão 
tôdas as portarias baixadas pelo Ministério 
de Educação com base no extinto artigo de 
lei, sejam anteriores sejam postericíes à pro­
mulgação da Carta Magna, reconhecida a in­
competência do Ministério da Educação para 
fixar remuneração aos professores, nessa hipó­
tese as relações de trabalho entre os estabele­
cimentos de ensino e os professores deixam 
de constituir uma exceção e se regulam livre­
mente nos têrmos da lei.

2.°) Se ainda que renegado o art. 323 e 
seu parágrafo único pela superveniência da 
Constituição estariam de pé os atos adminis­
trativos baixadols quando o Ministro da Edu­
cação1 tinha competência para o fazer e, assim 
se subsiste êsse ato normativo de tais relações 
a Portaria n.° 204 de 5 de abril de 1945, 
último ato aditado- antes da promulgação da 
Constituição de 1946 ou

3.°) Se subsiste o art. 323 e seu parágrafo 
único da Consolidação das Leis do Trabalho, 
por nãc' haver qualquer incompatibilidade, 
entre êle e o sistema constitucional vigente, 
caso em que deverão ser julgadas obrigatórias 
para os estabelecimentos de ensino e para os 
professores, tôdas as portarias baixadas pelo 
Ministério da Educação, cuja competência 
para regular a matéria estaria ainda válida.

Nesta alternativa, estariam em vigor tôdas 
as portarias baixadas pelo Ministério sôbre o 
assunto, anteriores ou posteriores à Constitui­
ção, ou seja: Portaria n.° 8, de 16 de janeiro1 
ide 1941; Portaria n °  204, de 5 de abril de 
1945; Portaria n.° 387, de 18 de outubro de 
1952; vigência subordinada à regra de que os 
atos posteriores prevaleçam sôbre os anterio’-
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res na parte em que os revogam ou modifi­
cam.

[nforma na inicial a Federação suscitante 
que o Ministério da Educação dentro das 
acribuições concedidas pelo art. 323 sempre 
fixou o critério para a remuneração dos pro­
fessores, até que rebelou-se o Sindicato dos 
Professores de Ensino Secundário, Primário 
e de Artes do  R io de Janeiro, investindo 
contra a Portaria n.° 204, levando a questão 
para o Judiciário por meio de um dissídio 
coletivo para pleitear aumento de salário o' 
qufl resultou, pela decisão, na concessão de 
um aumento de 36%  sôbre os salários perce­
bidos à data do dissídio, sem interferir a 
Justiça do Trabalho nos critérios fixados pelo 
Ministério da Educação. Entretanto, assim 
não entenderam alguns interessados pois pas­
saram a sustentar que o aumento de 36%  
fõra concedido permanentemente como uma 
constante a ser acrescido ao salário.aula resul­
tante da aplicação da Portaria n.° 204 (fór­
mula) .

Menciona a Suscitante dois julgados dêste 
Tribunal Superior do Trabalho, nos processos 
T S T  —  566-54 e T S T  —  6.315-55, referen­
tes, respectivamente, aos dissídios coletivos do 
Ceará e de Belo Horizonte, nos quais foram 
admitidos os critérios emanados do Ministério 
da Educação nos têrmos da Portaria n.° 887, 
de 13 de outubro de 1952.

Pronunciou-se o Supremo Tribunal Fe­
deral, através de sua Primeira Câmara, por 
unanimidade, no Recurso Extraordinário nú­
mero 21.233, em Acórdão de 30 de julho de 
1953, em que foi relator o eminente Ministro 
M ário  G u im ar ã e s  ( Diário da Justiça de 13 
de agôsto de 1956 —  p . 1 .299), afirmando 
que não mais vigorava o art. 323 e parágrafo 
único da Consolidação das Leis do Trabalho, 
face aos arts. 123 e 157 da Constituição de 
1946 (Ler Acórdão a fls. 4 6 ) .

Em face dos pronunciamentos do Poder 
Judiciário, firmou-se a dúvida nos espíritos, 
situação insegura, afetando' as relações de 
trabalho, gerando abusos e agitações (fls . 21 
e 3 2 ) .

Com a inicial, juntou a Suscitante os do­
cumentos de fls. 33 a 54 alusivos a leis por­
tarias e decisões.

Pelo eminente Presidente Ministro D e l fim  
M oreira  J ú n ior  foi designado o  dia 4 de 
dezembro para a realização da audiência inau­
gural (fls. 56) e. expediu notificações para 
a Federação dos Trabalhadores em Estabele­
cimentos de Ensino do Estado de São Paulo 
e ac’a 15 sindicatos de professores em diversos 
Estados do Brasil (f!s . 74 e 7 5 ).

A Federação dos Trabalhadores em Esta­
belecimentos de Ensino do Estado de São 
Paulo (fls . 81) em petição alegando difi­
culdades em razão do retardamento no rece­
bimento da notificação, pede o adiamento da 
audiência para 17 de dezembro de 1956, às 
dez horas, tendo sido apresentadas as creden­
ciais de representação das entidades sindicais 
(fls . 118. 119 e 120) .

Pela Federação dos Trabalhadores em Es­
tabelecimentos de Enisno do Estado de São 
Paulo (fls . 130 a 132), foi argüida com fun­
damento no art 769 da Consolidação das 
Leis do Trabalho combinado com as disposi­
ções do Código do Processo Civil a preliminar 
de ilegitimidade de representação da Federa­
ção Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 
para suscitar o prpsento dissídio coletivo mar- 
cando-se-lhe prazo para atendimento ao que 
dispõem o art. 524. letra e e art. 859 da 
Consolidação' citada. Na preliminar, afirmada 
a prerrogativa dos sindicatos para a instau­
ração de instância, en» dissídio coletivo, fo ­
ram indicados em apoio da assertiva os ar­
tigos 561, 513 e letra a, 857, parágrafo único, 
859, todos da Consolidação das Leis do Tra­
balho, além dos arts. 539, 524, letra e da 
Consolidação das Leis do Trabalho, indicados 
em aditamento (fls . 133).

O Sindicato dos Prcfessôres de Ensino Se­
cundário e Primário de São Paulo (fls . 134 
e seguintes) levanta outra preliminar, ale­
gando que o presente dissídio se equipara a 
ação declaratória prevista no art. 75 do Có­
digo Civil e que na hipótese, sendo interes­
sado o Ministério da Educação deveria ser ou­
vido.

Entretanto, se devida a audiência do M i­
nistério da Educação ocorreria a incompetên­
cia jurisdicional do Egrégio Tribunal Superior 
do Trabalho, mas que a pretensão da susci­
tante refoge aos cânones da declaratória ou 
do dissídio' declaratório já que pretende que 
o E . Tribunal preopine a respeito de um 
texto de lei, de sua validade, do sua atuação, 
constitucionalidade ou não sem que haja ainda 
a ameaça a qualquer direito. Conclui pelo 
trancarr.cnto ab-initio do dissídio por ab:o- 
luta carência de finalidade.

Em seguida o aludido sindicato discorda 
do entendimento de que foi revogado o ar­
tigo 325 e seu parágrafo único da Consoli­
dação das Leis do Trabalho citando situações 
idênticas (arts. 286 e 270 da Consolidação 
citada) como as relativas às capatazias dos 
portos e à remuneração dos trabalhos da es­
tiva ambas entregues à Comissão da Marinha 
Mercante mencionando o parecer do Procura­
dor da República no citado Recurso Extra­
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ordinário n.° 21.233 que aí afirma a com­
petência do Ministério da Educação para fixar 
o salário profissional dos professores (fo ­
lhas 138) . Admite contudo a intervenção da 
Justiça do Trabalho, quanto provocada, para 
que acomode o salário-mínimo condigno de 
que trata a lei, não incidindo em delegação 
de poderes as disposições do art. 323 e pará­
grafo único' da Consolidação das Leis do Tra­
balho .

Manifesta-se, afinal, o Sindicato suscitado 
em aprêço, pelo vigoramento do art. 323 e 
parágrafo único da Consolidação das Leis do 
Trabalho bem como os atos tomados pelo M i­
nistério da Educação, através de portarias, 
especialmente a de número 887, de 13 de 
outubro de 1952, salientando que a competên­
cia do Ministério da Educação foi reafirmada 
pelos Decretos ns. 30.342 de 24 de dezembro 
de 1951 e 35.450, de 1 de maio de 1954, e 
que a liberdade contratual se admitido como 
auto-aplicável o paradgima constitucional com 
a insubsistência de tôdas as portarias minis­
teriais anteriores e posteriores à Constituição’, 
resultaria em desamparo ao professor, tradu­
zido ao esmagamento econômico do profis­
sional, com visível e incalculável repercussão 
no ensino.

Conclui o Sindicato, em face da obrigaçãd 
de se definir, e reivindica, a plena vigência 
do art. 323 o  seu parágrafo único da Conso­
lidação das Leis do' Trabalho bem como da 
Portaria n.° 887, e que tal conclusão não se 
'•hcca com os têrmos do venerando acórdão 
do E . Supremo Tribunal Federal citado na 
inicial e que versou somente sôbre a compe­
tência da Justiça do Trabalho (fls. 144).

O eminente Ministro D e l f im  M oreira  Jú­
nior , Presidente dêste Egrégio Tribunal em 
a audiência de 17 de dezembro de 1956 (fo ­
lhas 146), teceu consideração sôbre as preli­
minares argüidas, dizendo caber-lhe a pro., 
posta de conciliação conforme prescreve o ar­
tigo 862 da Consolidação das Leis do Tra­
balho e após fazer um relato da inicial, apre­
sentou sua Excelência a seguinte proposta: 
Se declare que continuam em vigor as Por­
tarias Ministeriais baixadas até a presente 
data, consideradas na sua parte salarial como 
critérios mínimos para a fixação e remunera­
ção condigna dos professores, podendo a Jus­
tiça, fora dêsses critérios, impor majoração 
salarial que reajuste o salário-aula de acôrdo 
com o aumento do custo de vida.

Sôbre a proposta falaram os representantes 
(fls. 148). sendo recusada uma proposta 
feita pelo Sindicato dos professores de Juiz 
de Fora, votando a favor da aceitação da pro­
posta do Sr. Ministro Presidente e Federação

dos Trabalhadores em Estabelecimentos de 
Ensino do Estado de São Paulo, o Sindicato 
dos Professores de Ensino Secundário e Pri­
mário de São Paulo, o Sindicato dos Profes­
sores de Ensino de Arte do Ensino Primário, 
Secundário, Comercial e de Canto Orfeônico 
de Niterói, o Sindicato dos Professores de 
Ensino Secundário e Primário de Pernam­
buco, e a suscitante, a Federação Nacional 
co-s Estabelecimentos de Ensino.

Recusaram a proposta os Sindicatos de que 
era Procurador o  advogado D r. Osmundo  
E eSSA (fls. 149), dizendo aceitarem apenas 
o respeito integral à Portaria n.° 204 e mais 
quinze por cento (1 5 % ) sôbre as jóias (Por­
taria n °  929) .

Renovada proposta da conciliação e nova­
mente recusada pelos citados opositores, foi 
pelo Excelentíssimo Sr. Ministro Presidente, 
ordenado o prosseguimento da instrução con­
cedendo o prazo de cinco dias para a contes­
tação do' pedido, fixado o prazo de quinze 
;dias (15 ) para, a partir daquela data (17 
de dezembro de 1956), ser assinado o têrmo 
de conciliação entre a suscitante e as entida­
des suscitadas que aceitaram a proposta de 
conciliação (fls. 148 e verso).

Contestação de sete sindicatos suscitados 
(fls. 149 a 166) com quatro preliminares:

1.a) ilegitimidade ativa da Federação para 
suscitar dissídio coletivo, ainda que de natu­
reza jurídica;

2.a) nulidade do processo de instauração 
do dissídio cc'letivo por preterição de forma­
lidades legais;

3.a) representação inepta por não constar 
da petição inicial as bases da conciliação, e

4.a) incompetência da Justiça do Trabalho 
para processar e julgar declaratória do vene­
rando acórdão» da Suprema Côrte. No m é­
rito, se rejeitadas as preliminares, manifestam- 
se os suscitados em aprêço pela aceitação do 
V . Acórdão do Supremo Tribunal Federal 
no Recurso Extraordinário n.° 21.233, ne­
gando vigência ao parágrafo único do art. 323 
da Consolidação das Leis do Trabalho, e  a 
vigência das Portarias Ministeriais n.° 204 de 
1945 e n.° 929 de 1951.

Em petição a fls. 173, solicita o Sindicato 
dos Professores de Ensino Secundário e Pri­
mário de Campinas, seja marcada a data para 
a assinatura do têrmo de conciliação já que 
foi homologada pelo Sindicato a proposta do 
eminente Ministro Presidente do Tribunal 
Superior do Trabalho.

Ata dos Sindicatos dos Professores de En­
sino Secundário e Primários de São Paulo 
(fls . 176), ratificada a aceitação da proposta.
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O Sindicato dos Professores do Ensino Se­
cundário de Minas Gerais (fls . 180), convo­
cou os membros da Diretoria e não aceitou 
«  proposta de conciliação.

Pelo telegrama de fls. 181, o Sindicato dos 
Professores do Rio Grande do Sul, não aceita 
«  proposta conciliatória.

Manifestação favorável a proposta teve o 
sindicato dos Professores de Niterói (ata de 
fls. 184).

A fls. 186 o’ Sr. Ministro Presidente dêste 
Tribunal Superior do Trabalho deu vista à 
Federação suscitante para falar sôbre as ex­
ceções argüidas à fls. 148 e 152.

Manifesta-se a Federação suscitante sôbre 
as preliminares argüidas (fôlhas 188 a 193).

A Procuradoria Geral (fls. 196 a 202), 
opina pela improcedência da preliminar de 
ilegitimidade da Federação suscitante como 
agente ativo da propositura do dissídio, pre­
cedência da preliminar de nulidade do pro­
cesso de instauração do dissídio coletivo, por 
preterição de formalidades legais (manifes­
tação anterior as diligências ordenadas para 
sanar esta nulidade), improcedência quanto 
à representação inepta por não constar da 
inicial as bases da conciliação e pela proce­
dência da preliminar de incompetência d3 
Justiça do Trabalho para processar e julgar 
declaratória do V . Acórdão' da Suprema Cor­
te .

Determinada a baixa dos autos pelo relator 
que procede êste relatório em diligência para 
que a suscitante no prazo de 25 dias atendesse 
as exigências dos arts. 536, parágrafo único, 
524, letra e e 524 da Consolidação das Leis 
do Trabalho.

A fls. 206, o Sindicato dos Professores do 
Ensino Comercial de São Luís, manifesta-se 
contrário a proposta de conciliação' do Exmo. 
Sr. Ministro Presidente dêste Tribunal Su­
perior .

Traz a Federação* suscitante aos autos, a 
sua carta sindical (fls . 215) e nove pro­
curações respectivamente dos Sindicatos dos 
Estabelecimentos de Ensino de Alagoas, dos 
Estabelecimentos de Ensino da Bahia, dos 
Estabelecimentos de Ensino Secundário, Pri­
mário' e Comercial do Estado de Minas Ge­
rais, dos Estabelecimentos de Ensino Pri­
mário e Secundário no Estado do Paraná, dos 
Diretores de Estabelecimentos de Ensino Se­
cundário e Primário do Estado' de Pernam­
buco. dos Estabelecimentos de Ensino Co­
mercial do Rio de Janeiro, Estabelecimentos 
de Ensino Secundário e Primário dtf Estado 
do Rio de Janeiro, dos Estabelecimentos de 
Ensino Secundário, e Primário e Comercia-

rio do Rio Grande dtf Sul (fls . 216 a 224), 
dando Podêres de representação à Federação 
Nacional do Estabelecimento de Er.sino e ra­
tificando os atos pela mesma praticados no 
dissídio coletivo de caráter jurídico em apre­
ciação .

Com a petição de fls. 226 e em atenção às 
diligencias ordenadas, a suscitante junta uma 
cópia autêntica da ata de fundação da Fe­
deração para comprovar a sua jurisdição e 
copia da ata da sessão extraordinária do Con­
selho de Representantes de Federação, rati­
ficando os atos praticados no presente dissídio 
e retificando a ata anterior que, por um lapso 
de redação, dizia do dissídio coletivo econô­
mico quando' deveria mencionar dissídio co­
letivo, jurídico, deiiberacões tomadas em es­
crutínio secreto.

E ’ o relatório.

VOTO prelim in a r m e n te

Sendo partes do presente processo, enti­
dades sindicais representativas de estabeleci­
mentos e professores de ensine/ primário, se­
cundário, comercial e de artes, desejo o pro­
nunciamento dêste Colendo Tribunal Supe­
rior do Trabalho para se saber se também 
serão abrangidos na decisão1, os estabeleci­
mentos e professores de ensino superior.

Na verdade, as Portarias ns. 8, de 16 de 
janeiro de 1941 e 204, de 5 de abril de 
1945 ao disporem sôbre o cômputo das aulas, 
fazem menção aos estabelecimento-s de ensino 
superior, o que não ocorre com o Decreto- 
lei n.° 2.028, de fevereiro de 1940 e com 
ns Portarias ns. 929, de 5 de setembro de 
1951, 522, de 23 de maio de 1952, 887, de 
13 de o*utubro de 1952 que somente tratam 
dos estabelecimentos de ensino primário e 
secundário.

Todavia, a Constituição Federal, vigente, 
nos itens VI e VII do art. 168 ordena sôbre 
provimento das cátedras, vitaliciedade do 
professo*- e liberdade de cátedra, significando 
uma situação especial para o ensino superior.

Ocorre que o provimento das cátedras é 
feito por concurso de habilitação e a vita­
liciedade é garntida logo torne o professor 
posse de sua cadeira, fatos que destoam do 
critério normal e dos característicos do con­
trato de trabalho comum, onde existe um 
concurso de vontades, onde existe uma subor­
dinação jurídica.

O professor de ensino superior (catedrà- 
t ico ): a) é admitido autc‘màticamente com a 
sua aprovação no concurso; h ) tem liberdade 
de cátedra; c )  os vencimentos são fixados 
pela congregação da qual faz parte o pro­
fesso*.
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A  Consolidação das Leis do Trabalho não 
*az menção aos professores de ensino supe­
rior.

Ocorrendo', ainda, que grande parte dos es­
tabelecimentos de ensino' superior são federa­
lizados, sendo considerados funcionários pú­
blicos, os seus professores, enquanto outros, 
recebem, por fôrça de leis especiais, subven­
ções anuais permanentes, mas sempre, em 
qualquer caso, proVidas efetivamente as cá­
tedras por concurso de títulos e provas.

Isto pôsto, considerando que não são par­
tes mo presente dissídio, estabelecimentos e 
orofessôres de ensino superior, não tendo sido 
os mesmos ouvidos, e, atendendo ainda as 
razões alhures apontadas, julgo não se lhes 
aplicar a decisão1 dêste Egrégio Tribunal.

Todavia, como relator e após haver orde­
nado es diligências de fls., surgiu-me a hipó­
tese de aplicação da decisão aos professores 
de ensino superior, e como a aceitação da 
tese resultaria em meu impedimento para 
funcionar no processo por ser professor cate- 
írático na Faculdade de Direito de Juiz de 
Fora, impõe-se a manifestação prévia e ante­
rior ao relatório, dêste Egrégio Tribunal, 
como questão de ordem para posterior dis­
cussão e julgamento do feito.

Preliminares:

1) Ilegitimidade ativa da Federação Na­
cional dos Estabelecimentos de Ensino para 
suscitar dissídio, ainda que de natureza jurí­
dica .

A fls. 149 dos autos; um grupo de sete 
sindicatos, suscitados, argúi a preliminar de 
ilegitimidade de representação da Federação, 
suscitante para movimentar o  presente dissí­
dio .

Anoiados no próprio art. 857 da Consoli­
dação das Leis do Trabalho, declaram os 
suscitantes que existindo sindicatos repre­
sentativos da categoria econômica ou profis­
sional não poderá a Federação movimentar 
o atual dissídio (parágrafo único do art. ?57 
acrescido peía Lei n.° 2.693, de 23 de de­
zembro de 1955) .

A regra geral é a contida no art. 857 da 
Consolidação das Leis do Trabalho que fixa, 
como prerrogativa das associações sindicais, 
a representação para instaurar a instância 
em dissídio coletivo e o art. 533 da Conso­
lidação das Leis do Trabalho defino como 
associações sindicais de grau superior as fe^ 
derações e confederações.

Evidentemente, o parágrafo único dc-- ar­
tigo 857 da Consolidação das Leis do Tra­
balho, estabelecido pela Lei n.° 2.693, de 
23 de dezembro de 1955, não exclui a repre- ->

sentação da entidade de grau superior, mas, 
ao contrário, vem reafirmar esta representa­
ção. Somente evita a intromissão não soli­
citada das organizações sindicais de grau su­
perior em assuntos inerentes à região.

Mas, no caso em espécie, algum dos sindi­
catos de Estabelecimentos de Ensino se in­
surge contra a representação da Federação 
suscitante? A  resposta é negativa. Os susci­
tados, sindicatos dos professores, são que le­
vantam a ilegitimidade de representação.

Se é bem verdade que os sindicatos filiados 
à Federação suscitante não somente aceitam 
como ratificam a representação da Federação, 
abrindo mão de um hipotético direito de re­
presentação, cuja exclusividade aos sindicatos 
não se acha expressa na lei, é também rea­
lidade inconteste que o atual dissídio jurídico 
é de interêsse de todos Os estabelecimentos 
e professores de ensino primário, secundário, 
comercial e artes de todo o Brasil.

Como se admitir com exclusividade, a re­
presentação sindical de âmbito municipal, 
estadual ou regional, quando a matéria atinge 
a todos os interessado’3 do Brasil? Afirma-se, 
assim, a imperiosa necessidade do patrocínio 
de uma entidade sindical, de âmbito nacional.

O âmbito do dissídio atual é nacional e 
resultou da manifestação' dos sindicatos de 
Estabelecimentos de Ensino de vários Estados 
do Brasil, sendo partes suscitantes também 
os Sindicatos de várias unidades da Federa­
ção.

Rejeito a preliminar de ilegitimidade ativa 
da Federação suscitante, ainda porque a sua 
representação, (anterior e  posterior à dili­
gência ordenada) é afirmada através de duas 
assembléias da Federação e mandatos cons­
tantes dos autos, pelos sindicatos de Estabe­
lecimentos de Ensino.

2 ) Incompetência da Justiça do Trabalho 
para protessar e julgar declaratória do vene­
rando Acórdão da Suprema Côrte.

Nos autos do Recurso Extraordinário nú­
mero 21.233, julgado pela Egrégia Primeira 
Turma do Supremo Tribunal Federal, em 30 
de julho de 1953, referente ao dissídio cole­
tivo do Sindicato dos Professores de Ensino 
Secundário, Primário e de Artes, do R io de 
Janeiro, sem discrepância de voto's, foi apro­
vado o voto do eminente Ministro M ÁRIO  
GUIM ARÃES, que, concluindo pela competên­
cia da Justiça do Trabalho para decidir sôbre 
trabalho e fixação de salários de Professores, 
declara expressamente: “ O art. 323, pará­
grafo único, da Consolidação, perdeu todo o 
vigor. Nem há necessidade de declará-lo
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inconstitucional porque a Carta de 46 é pos­
terior”  (D . da Justiça —  A p. n.° 187, de 
13-8-56, pp . 1.299 e 1 .3 0 0 ).

O Colendo Supremo Tribunal Federal é 
soberano como última instância para decidir 
sobre a validade da lei (Constituição, ar­
tigo 101, item III, letra “ b” ) .

Não ocoTre a incompetência argüida porque 
a Justiça do Trabalho incumbe por fôrça 
da Constituição Federal (art. 123), julgar 
os dissídios individuais e coletivos entre em­
pregados e empregadores.

Talvez pretendessem os suscitados que ar- 
güiram a preliminar, levantar a exceção de 
coisa julgada, a qual também não mereceria 
acolhida, porque não configuradas as rondi- 
ções essenciais ao seu uso, —  cadem quaestio, 
ide negotium —  ou sejam a identidade da 
coisa pedida, do direito de pedir e das pes­
soas que em uma e outra pediram e de quem 
se pediu.

Sem tais elementos não haverá coisa jul­
gada .

O Venerável Acórdão da Primeira Câmara 
do Supremo Tribunal Federal fo'i proferido 
no recurso extraordinário n.° 21.233, em um 
dissídio coletivo de âmbito regional, de ca­
ráter econômico, ou seja, com o “ fim de 
obter majoração de salário'3 para tôdas as 
categorias profissionais enquadradas no âm­
bito do sua atuação legal”  (transcrição fiel da 
parte do relatório do acórdão citado —  fo­
lhas 46) .

O dissídio' atual é de natureza jurídica e de 
âmbito nacional, o que demonstra a falta 
de identidade entre os dois dissídios.

Rejeito a preliminar.
3 ) Incompetência jurisdicional do Tri­

bunal Superior do Trabalho —  O Sindicato 
dos Professores de Ensino Secundário e Pri­
mário de São Paulo, a fls. 134 e seguintes, 
afirmando que o presente dissídio se «^'ipara 
a ação declaratória prevista no art. 75, do 
Código Civil, e que assim sendo deveria ser 
ouvido o interessado Ministério da Educação, 
audiência que ocasionaria a incompetência ju- 
risdiconal do Tribunal Superior do Trabalho 
para apreciar o  feito.

Em primeiro lugar não se justifica o apêlo 
a fonte subsidiária, no caso o  Código Civil, 
declarando que a todo o direito corresponde 
uma ação que o assegura e isto porque, no 
caso sub-judice, a ação que assegura o direito, 
é o dissídio coletivo de caráter jurídico, con- 
tido na Consolidação das Leis do Trabalho.

A  forma estabelecida pela Consolidação 
das Leis do Trabalho, através dos arts. 856 
e seguintes, decorre inclusive de art. 123, e

§ 2.°, da Constituição Federal, e, possuindo 
o dissídio coletivo rito processual próprio não 
se faz mkter a adoção de critério subsidiário 
estabelecido no Código do Processo Civil.

Também não merece aceitação esta preli­
minar.

4 ) Nulidade do PrcceSso de instauração 
do dissídio coletivo por preterição de forma­
lidades legais.

Atendendo ao requerimento do Sindicato 
dos Trabalhadores em estabelecimentos de 
Ensino do Estado de São Paulo, a fls. 132 
e, por se tratar de nulidade sanável, deter, 
minei a baixa dos autos em diligência para 
atendimento das exigências constantes dos 
arts. 536 e  parágrafo único, 524 e letra “c ” , 
todos da Consolidação das Leis do Trabalho, 
o que foi atendido pela Federação suscitante 
a fls. 207 a 215, e fls. 227 e 234.

Prejudicada a preliminar de nulidade por 
preterição de formalidades legais, já foram 
as mesmas atendidas pela Federação susci. 
tante.

5) Representação inepta po'r não constar 
da petição inicial as bases da conciliação 
(fls . 153).

Indicando o art. 858, da Consolidação das 
Leis do Trabalho como requisito formai da 
representação para a instauração da instância 
em dissídio coletivo, a apresentação das bases 
de conciliação levantam os suscitados a pre­
sente preliminar.

Trata-se no momento de dissídio coletivo 
de caráter jurídico em que é solicitada a ma­
nifestação da Justiça para declarar qual o 
regime jurídico vigente na parte referente a 
remuneração dos professores. Co'mo poderia 
apresentar a suscitante, bases de conciliação.

Diz O liveira  V ian a  in “Problemas de 
Direito Corporativo” : “o fundamento dos dis­
sídios coletivc'3 jurídicos é a aplicação ou a 
interpretação de um dispositivo de lei de re­
gulamento ou de cláusula convencional e neste 
caso a sentença é meramente declaratória, 
limitando-se o juiz a declarar o direito, in­
terpretando a lei o'u a cláusula da convenção 
coletiva e aplicando-a” .

Evidentemente somente o desconhecimento 
da natureza jurídica do dissídio, poderia oca­
sionar a argüição de tão incabível preliminar 
Improcede na preliminar pelo que, rejeito-a.

MÉRITO

Visa o presente dissídio à declaração pelo 
Egrégio Tribunal Superior do Trabalho: a ) 
se subsistir o citado art. 323 e seu parágrafo 
único, da Consolidação das Leis do Trabalho;
b )  se revogado, estariam revogadas ou não
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tôdas as portarias ministeriais, ou se subsiste 
alguma, anterior a Constituição de 1946.

O parágrafo único do art. 323, da Co'nso, 
lidação das Leis do Trabalho foi derrogado 
pela Constituição Federai de 1946, que veda 
a qualquer dos Poderes da União delegar atri, 
buições (§  2.°, dcJ art. 36 ), e fixa a compe. 
Vencia da Justiça do Trabalho para estabe- 
jecsr normas e condições de trabalho (§  2.°, 
do art. 123) .

Inexiste na Constituição de 1946 a outorga 
de poderes ao Executivo para fixar critérios 
de remuneração* aos trabalhadores em geral, e 
obviamente para os professores, competindd 
ao Excelentíssimo Senhor Presidente da R e­
pública, por fôrça do item I, do art. 87, do 
Magno Diploma expedir decretos e regula­
mento'.» para a fiel execução das leis.

Ora, o parágrafo único, do art. 323, da 
Consolidação das Leis do Trabalho, declara 
a competência do Ministério da Educação 
para fixar os critério«3 para a determinação 
da condigna remuneração aos professores, au­
torização esta que se atrita frontaímente com 
a Carta Magna que estabelece a competência 
de outro Poder para a finalidade aludida.

ConfoYme bem salientou o acórdão da Co- 
lenda Primeira Câmara do Supremo Tribuna] 
Federal (Recurso Extraordinário n.° 21.233), 
não há necessidade de se declarar a inconsti- 
tucionalidade do texto da Consolidação das 
Leis do Trabalho porque a Carta de 46 lhe 
é posterior.

Concluo assim pelo não vigoramento do 
parágrafo único, do art. 323, da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, falecendo em de­
corrência, ao Ministério da Educação, a com­
petência para a fixação de critérios de re­
muneração para Cs professores.

No que se refere às portarias ministeriais, 
desde que derrogado o parágrafo único, do 
art. 323, da Consolidação das Leis do Tra­
balho, ficaram sem vigor, ainda que ante­
riores à Constituição de 46, pois que, já tive­
ram sua eficácia no tempo e produziram os 
seus efeitos.

As normas constitucionais tendo caráter im­
perativo e inexistindo disposições transitórias 
que lhe atenuem os efeitos, prevalecem ime­
diatamente.

“ As leis políticas, as de jurisdição de com­
petência e processo regulam todos os atos que 
são de seu domínio, ainda que iniciados sob 
o império da lei anterior. Por outras pala­
vras: estabelecem uma ordem jurídica que 
será inflexível, se o  legislador, por meio de 
disposições transitórias não lhes atenuar os 
efeitos”  (C lovis B evilacçw a  —  Teoria G e­
ral de Direito Civii, srt. 24 ) .

Evidentemente, após a Constituição de
1946, o Ministério da Justiça da Educação, 
não mais pode fixar o critério de remunera­
ção dos professores e não se pode pretender 
dêste então a aplicação da Portaria n.° 204 
por ser anterior à Carta Magna porque im­
portaria na aceitação de ro'rmas estabelecidas 
por Poder incompetente, máxime sabendo-se 
que êste mesmo Poder já se manifestara em 
sentido diverso através de outras portarias 
que sucederam àquela.

Manifesto-me, assim, pela insubsistência de 
tôdas as portarias ministeriais sejam anterio­
res ou posteriores à Constituição.

Também não se poderá falar em desamparo 
às relações de emprêgo no que tange à re­
muneração, entre os estabelecimentos de en­
sino e os professores, povque a lei lhes fa­
culta três meios de ajuste de seus assuntos, 
dois, indiscutíveis que são, o  dissídio coletivo 
instaurado na Justiça do Trabalho, o contrato 
coletivo entre as partes, homologado pelo Ex­
celentíssimo Senhor Ministro do Trabalho, e 
o último, uma lei, cuja viabilidade é negada 
por uns e aceita por outros por fôrça da le­
tra “ a”  do item X V  do art. 5.° da Cons­
tituição co'mbinado com o item IX  do ar­
tigo 65 da Carta Magna.

Sôbre a homologação de acordos na forma 
aceita por algumas entidades sindicais, assim 
como preliminarmente se decide pela impossi­
bilidade de oferecimento de bases de conci­
liação' em dissídio coletivo de caráter jurídico 
(declaratório), exigência de lei nos dissídios 
coletivos de caráter econômico, também 
ocorre a impossibilidade de acôrdo entre todos 
o'u parte dos litigantes, por incabível em dis­
sídio coletivo de caráter jurídico, no qual se 
discute a vigência, aplicação ou interpretação 
de normas legais.

Cumpre a êste Egrégio Tribunal, no caso 
presente, declarar unicamente se tem vigor*»., 
mento o dispositivo da Consolidação das Leis 
do Trabalho e as portarias ministeriais bai­
xadas com apoio na disposição da lei em aprê- 
ço.

Deixo de apreciar os pedidos de homolo­
gação constantes dos autos.

Isto pôsto:
Acordam os Juizes do Tribunal Superior 

do Trabalho': I —  declarar não aplicável aos 
estabelecimentos e aos professores de ensino 
superior a decisão do presente dissídio, contra 
o  voto do Sr. Ministro T ostes M a l t a , que 
entendeu prematura essa manifestação; II —  
rejeitar as preliminares levantadas a saber: 
ç )  de ilegitimidade da Federação, unânime- 
mente; b )  de incompetência da Justiça do 
Trabalho, unânimemente; c )  de incompetên­
cia do Tribunal Superior do Trabalho para
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processar e julgar declaratória de acórdão do 
E . Suprem o Tribunal Federal, vencidos c/s 
Srs. Ministros J o ã o  B a t is ta  de A lm e id a  e 
A n tô n io  C a r v a lh a l  que a acolhiam; d) 
de representação inepta, unanimemente; III
—  considerar prejudicada a preliminar de 
nulidade do processo por preterição d e  form a­
lidades legais uma vez que já supridas, unani­
m em ente; IV —  considerar procedente o  dis­
sídio' ptra, julgando insubsistente o parágrafo 
único ó o  art. 323 da Consolidação das Leis 
do  Trabalho após o advento da Constituição 
Federal, declarar derrogadas tôdas as porta­
rias emanadas do M inistério da E ducação e 
Cultura, vencidos, em parte pelo voto de d e­
sempate, os Srs. M inistros JOÃO BATISTA DE 
A lm e id a , A n tô n io  Ca r v a lh al , O scar  Sa ­
r a iv a , T ostes M a lta  e T élio  da  Costa  
M o n teiro , que consideravam vigente as nor­
mas da Portaria n.° 204; V  —  contra os votos 
do's Srs. M inistros J oão  B a t ista  de A l m e I- 
da e A n tôn io  Ca r v a lh al , deixar de apre­
ciar os pedidos de hom ologação de acôrdo, 
apresentados por vários litigantes, por incabí- 
veis em dissídios coletivos de caráter jurídico.

O Sr. Ministro JOÃO BATISTA DE A l m e id \ 
requereu justificação de voto.

R io de Janeiro, 8 de maio de 1957. —  
D e l fim  M oreira  J ú n ior , Presidente. —  
H ildebrando  B isag lia , Relator.

Ciente: Jo ão  A ntero  de Carvalh o , Pro­
curador Geral.

Voto vencido do Senhor Ministro R e ­
visor, J oão  B atista  de A l m e id a .

l .° )  do art. 323 da C . L . T . ,  que emana 
o princípio da condigna remuneraãço devida 
ao Professor peío seu trabalho, não sendo, 
por issc’, demasiado reproduzir-lhe o texto 
quando se discute a matéria.

2 o) Diz o citado art. 323: “ Não será per­
mitido o funcionamento do estabelecimento 
particular de ensino que não remunere con- 
dignamente os seus professores, ou não lhes 
pague pontualmente a remuneração de cada 
mês” .

3.°) Fixado o princípio de condigna remu­
neração, era necessário efetivá-lo, e, por isso, 
no parágrafo’ único do mesmo artigo, atribuiu 
a lei competência ao “ Ministério da Educa­
ção e Saúde”  para fixar os critérios para de­
terminação de condigna remuneração devida 
aos professores, bem como assegurar a 
execução do preceito estabelecido no presente 
artigo

4.°) A  C . L . T .  foi publicada no tempo 
da carta de 37, e com ela estava em perfeita 
consonância, daí a legitimidade da Portaria nú­
mero 204, do Ministério da Educação e Saú­
de, baixada ainda na vigência daquela Cons­
tituição .

5.°) Posteriormente veio a Constituição de 
46, e, os doutos julgaram derrogado o pará­
grafo único daquele artigo por entenderem 
ter o novo texto Constitucional deslocado para 
outra esfera, a Judiciária, a competência para 
regular a questão.

6.°) Neste sentido se manifestou o Colen- 
do Supremo Tribunal Federal, em julgado 
ao qual me curvo, e, que agora é frontal- 
mente contrariado a meu ver no julgamento 
do presente Dissídio Coletivo.

7.°) Em conseqüência dêsse julgado, v i­
gente estava e está a discutida Portaria nú­
mero 204, visto como baixada por quem na 
época tinha competência para o fazer, e, por­
que, desde então não revogada por qualquer 
ato legítimo’, apesar de se terem passado dez 
anos da vigência a Portaria .<m causa, ante­
riormente repudiada pela douta maioria e se 
não a consideram vigente para um caso não é 
admissível considerada para outro da mesma 
espécie.

11.°) Daí também a veemência desta m i­
nha justilicação de voto.

R io de Janeiro, 10 de maio de 1957. —  
J o ão  B a t ista  de A l m e id a , Ministro Revisor.

(Publicado no Diário da Justiça de 20 de 
maio de 1957, pp . 1.337-40, apenso ao‘ nú­
mero 114) .


